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    O que é uma mulher?




    Eu lhes asseguro, eu não sei.




    Não acredito que vocês saibam.




    Não acredito que alguém possa saber 




    até que ela tenha se expressado em 




    todas as artes e profissões abertas à 




    habilidade humana.




    - Virginia Woolf




    meu recado às mulheres




    contem




    suas histórias




    descubram o poder




    de milhões de vozes




    que foram caladas




    por séculos.




    - Ryane Leão


  




  

    PREFÁCIO




    A partir dos estudos feitos sobre a teoria do sociólogo/filósofo francês Pierre Bourdieu, nomenclaturada de construtivismo estruturalista ou estruturalismo construtivista, a autora transcende para o universo da arte do cinema a sua pesquisa sobre a existência da possível dominação masculina.




    A coleta dos dados empíricos analisados foi bastante ampla e abarcou mais de 140 obras cinematográficas, 2.839 premiações internacionais do Oscar, em quase um século da sua existência e 555 premiações nacionais do Grande Otelo, em 20 anos (2002 a 2022), orçamentos, bilheterias e lucros dos filmes estrangeiros referenciados, de modo a permitir a demonstração confiável do resultado buscado, qual seja, a existência ou não da dominação masculina no campo da sétima arte.




    A partir deste ponto, o texto instiga o leitor a refletir se, como seres humanos e atores em nossos espaços sociais, estamos a incorporar uma estrutura social de dominação masculina já existente e retratada também na arte cinematográfica ou temos espaço e vontade de exercer a autonomia de novas escolhas e eleição de valores para construirmos uma estrutura social e política mais igualitária e justa para todo o gênero humano.




    O instigante questionamento da autora no tema, amparada na teoria bourdesiana, repousa com extrema sensibilidade e lucidez no desafio de discernir, na constante mistura entre o real e o simbólico, qual deles antecede o outro.




    Afinal, as produções artísticas retratam a realidade social ou, ao contrário, influenciam o comportamento de uma sociedade que acaba por se espelhar ou se conformar na arte representada?




    A autora busca demonstrar ao leitor que a tão propalada igualdade entre homens e mulheres, consagrada em tantos diplomas nacionais e internacionais dos quais somos signatários e máxime na nossa Carta Magna, não se concretiza no plano material automaticamente, pelo simples fato de estar inserida no direito positivo da nação. Ela distingue, no texto da sua obra, igualdade formal e material, quase de forma lúdica, passeando entre produções cinematográficas e relatando, às vezes destacando ou apontando ao leitor os possíveis significados, nem sempre da obra como um todo, mas de singelos gestos, diálogos ou desfecho de apenas uma cena, de onde retira a interpretação sensível e sempre questionadora sobre a possível dominação masculina e o papel da mulher na trama retratada, tendo em vista, especialmente, o seu corpo, o casamento e a maternidade.




    A mim parece pouco provável uma mulher não se enxergar nestes questionamentos ao longo do texto, seja porque se identifica com o papel secundário que, eventualmente, lhe foi dado ou assumido de espontânea vontade, seja porque se orgulha de não ter se curvado a papéis que lhe tentaram destinar, durante a sua existência, cuja roupagem não se encaixou no espírito livre de quem tem a consciência de que foi criada à imagem e semelhança do criador e que não há arranjo social e político, forjado em ideias preconcebidas em outras eras, capaz de lhe retirar o protagonismo da sua própria existência.




    De outro lado, o universo não feminino em contato com esta delicada argumentação sobre dominação de gênero no universo da indústria cinematográfica, embasada em dados empíricos robustos, poderá, quiçá, refletir sobre as suas autônomas opções de não repetir o modelo retratado ou estruturado socialmente e, através de livres e novas escolhas, ajudar a reforçar o modelo em construção de uma realidade social despojada da crença da superioridade masculina, tão ultrapassada quanto não comprovada na história da humanidade.




    Mas a obra não é só para os que buscam debater ou se inteirar sobre questões de gênero ou de dominação, é também para os que se interessam pela arte e pelo cinema, porque é uma fonte rica de análises sobre os roteiros e interpretações do papel feminino em mais de uma centena de produções artísticas renomadas e de sucesso, fruto do criterioso trabalho de pesquisa da Aline, esta jovem e talentosa pesquisadora e escritora que nos brinda com esta publicação primorosa para uma agradável leitura e profunda reflexão sobre a estrutura social que construímos a cada dia.




    Temos em mãos um texto permeado de argumentações filosóficas, sociológicas, jurídicas e artísticas que contribui para despertar, ou mesmo aprimorar, a nossa compreensão sobre a dimensão essencial e ontológica do mundo real, para além dos modelos ou opiniões meramente repetidos ou irrefletidos da nossa realidade empírica.




    Eliana Junqueira Munhós Ferreira




    Mestre em Direito pela FDV e




    Desembargadora do TJES
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    INTRODUÇÃO




    “As mulheres detêm a metade do céu”. Com esse provérbio chinês, os revolucionários asiáticos explicitavam a crença em não ser possível qualquer emancipação social sem a participação das mulheres em suas lutas. Bom seria que essa igualdade, que surge de forma tão transparente e descomplicada nessas poucas palavras, pudesse ser vivenciada na complexa experiência do ser mulher. No Brasil, já é oficial que o número de mulheres supera o dos homens. A Constituição da República de 1988 consagrou a igualdade de gêneros. Elas, que há pouco tempo dependiam do aval de seus próprios maridos para praticarem os mais simples atos da vida civil, foram emancipadas do poder do macho e hoje muitas de suas liberdades estão garantidas nos mais diversos diplomas normativos nacionais e internacionais.




    Mas será que estão mesmo? Que a igualdade formal já está, de certa forma, garantida pelo direito brasileiro, isso não se discute. Basta, porém, olhar para a mais simples das estatísticas, para que se verifique que não é apenas no índice populacional que elas lideram. As mulheres também aparecem bem à frente dos homens em todos os cenários de violência, sejam eles físicos, morais, psicológicos, financeiros, sexuais — ou mesmo, simbólicos. Já quando a análise se volta à representação de mulheres nas posições sociais dentro dos campos, sobretudo nas hierarquicamente superiores, o resultado que se tem é o inverso: mulheres na retaguarda, quase passando despercebidas, e homens na direção.




    Pierre Bourdieu estrutura a sua teoria sobre as bases de três conceitos-chave, quais sejam: campo, capital e habitus. Com a detenção dessas categorias de pensar, os pesquisadores podem se propor a analisar os mais diferentes campos sociais, sendo esta, justamente, uma das razões pelas quais o referido sociólogo tornou-se um dos mais importantes do século XX. Entre os tantos objetos que tomou para pesquisa – inclusive, eventualmente, a si próprio – Bourdieu decidiu estudar a dominação masculina, ao perceber que ela se disseminava não apenas no âmbito doméstico, mas também nos vários campos sociais.




    O campo literário, mais especificamente o campo do cinema, não parece fugir a essa regra. Já faz algum tempo que a arte tem sido utilizada como instrumento de propaganda e de conformação política: um desses exemplos é a Segunda Guerra Mundial. Por essa razão, a literatura não deve ser entendida como mero instrumento de entretenimento: ele, de fato, também o é – mas não somente. Como uma moeda de duas faces, a arte se utiliza da sociedade para as suas manifestações e, na mesma intensidade, ela própria tem o poder de (con)formar a realidade social, difundindo, por meio de sua linguagem específica, categorias de pensar que serão (ou não!) incorporadas pela sociedade e tidas por elas como legítimas.




    Assim, partindo-se da análise das ferramentas de pensar elaboradas por Pierre Bourdieu, a presente pesquisa buscou responder à seguinte indagação: de que maneira as múltiplas expressões da dominação masculina, dentro da indústria cinematográfica, contribuem para a perpetuação do habitus patriarcal, não apenas nos sets de filmagens, mas também nos demais campos sociais? A hipótese inicialmente levantada foi a de que o campo do cinema não é exceção à regra da subjugação de mulheres ao poder do homem, e que, sendo este um espaço predominantemente ocupado por homens, as representações femininas nos filmes – como instrumentos de linguagem que são – seriam capazes de reproduzir a lógica da dominação masculina, por meio da operação dos mecanismos de violência simbólica.




    Visando à resposta do problema de pesquisa acima exposto, este estudo foi estruturado sobre três capítulos. No primeiro, foi realizada uma análise sobre os pontos mais relevantes e fundamentais da vida e da teoria sociológica de Pierre Bourdieu para, logo em seguida, serem introduzidas algumas noções específicas relacionadas à consolidação do patriarcado – sobretudo na sociedade brasileira – e à perenização de tendências de pensamento incorporadas aos atores sociais, que vieram a ser conhecidas como habitus patriarcal. Foram, ainda, expostas questões relativas à constituição social dos corpos de mulheres e à consequente divisão sexual entre as categorias de sexo. Por fim, foi desenvolvida uma análise sobre o direito à igualdade de gêneros e foram expostos alguns dados mais relevantes, concernentes à violência contra a mulher no Brasil.




    No segundo, a análise se voltou, essencialmente, à arte, ao surgimento e aos bastidores da indústria cinematográfica, para investigar sobre as possíveis manifestações e expressões da dominação masculina por trás das câmeras de filmagem. Nesse momento, foram analisados o direito fundamental à arte, as regras da arte de Pierre Bourdieu e a influência recíproca entre arte e sociedade. Foram averiguados, ainda, — e também levantados por meio de pesquisa própria — alguns dados atinentes à presença feminina na produção de filmes, para que se confirmasse a hipótese ora suscitada, da sub-representação de mulheres na realização fílmica e da influência do olhar masculino sobre as (con)formações dos corpos.




    Além disso, neste mesmo capítulo, foram analisados outros pontos importantes que puderam servir como base para evidenciar a subjugação da mulher ao poder do homem, a exemplo: da apropriação indevida e descreditada sobre os feitos históricos femininos; da invisibilidade feminina, por ausência de representação substancial; da subvalorização dos trabalhos por elas realizados, em razão de pagamentos desiguais; e da sexualização inapropriada sobre os seus corpos, com a consequente submissão destes ao cumprimento dos desejos libidinosos do macho.




    No terceiro e último capítulo, desejou-se averiguar de que maneira a produção literária, como representação da sociedade, é capaz de — em uma lógica oposta — formá-la e não apenas reproduzi-la. Seguindo o entendimento bourdieusiano, de que o simbólico precede o real, foram selecionadas algumas produções fílmicas para análise, em especial, de suas influências sobre a consolidação da imagem e dos papéis sociais femininos que são naturalizados e socialmente impostos às mulheres. No momento, a pesquisa se dividiu em três subtópicos considerados relevantes para evidenciar o domínio do homem realizador de filmes, sobre o pensar, o agir e o sentir femininos, são eles: o corpo, o casamento e a maternidade.




    Destaca-se que foram utilizados quatro critérios para a definição dos filmes analisados neste último capítulo, sendo eles: temporal, de duração, de objeto e de lucro. Quanto ao primeiro, optou-se por produções lançadas no século XXI, ou seja, entre os anos de 2001 e de 2022. Com relação ao segundo, foram priorizadas as películas em longa-metragem, excluindo-se, portanto, os curtas. No que tange ao terceiro, foram escolhidas obras cinematográficas ficcionais, suprimindo-se a análise de documentários e de filmes biográficos. Por fim, quanto ao quarto critério, foram selecionadas produções que atingiram um significativo sucesso de bilheteria, o que ficou melhor detalhado em momento oportuno.




    A metodologia de pesquisa consiste, justamente, na aplicação do modelo teórico pensado por Pierre Bourdieu, que divide os múltiplos temas de análise em campos sociais e que, a partir disso, busca entender a circulação e o acúmulo dos capitais — social, econômico, cultural e simbólico — dentro desses espaços de jogos, por meio da internalização e da reprodução do habitus. Ademais, a teoria bourdieusiana busca compreender os efeitos da violência simbólica sobre os seus jogadores, que os divide hierarquicamente entre atores sociais dominantes e dominados.




    Essa investigação se dá através de análises semi-empíricas, o que justifica o levantamento de dados referentes à presença de mulheres nas premiações do Oscar e do Grande Otelo, assim como a utilização de filmes para a verificação da dominação masculina no cinema. Destaca-se que esta análise não se faz, senão por meio da compreensão dialética, com contraposições e interligações entre a representação social e o ser social, entre o imaginário, o simbólico e a própria realidade.




    O título do trabalho foi extraído do filme documental “Mulheres em Hollywood: É hora da mudança”, que apesar de dirigido por um homem, Tom Donahue, contou com mais de 70% do elenco e da equipe técnica de mulheres. Em determinado momento, a ex-presidente da Dreamworks Animation, Mellody Hobson, exprime como é devastador ser uma garotinha e não se encontrar na tela, assumindo que ela própria já foi uma delas. E, logo em seguida, a criadora Mara Brock Akil, confidencia como a falta de identificação visual desestabiliza a cabeça das pessoas, na medida em que “Eu acho que eu existo, então por que eu não me vejo?”. Uma expressão da invisibilidade.




    Por fim, ressalta-se que esta pesquisa tem uma íntima relação com os Direitos e Garantias Fundamentais ao nível macro, isto é, ao analisar a, ainda manifesta e inegavelmente presente, dominação masculina nos diferentes campos sociais. Com isso, pretendeu-se demonstrar que a igualdade formal, já de certa forma reconhecida pelo direito brasileiro, não consegue se fazer efetiva em termos materiais, o que é evidenciado pelas inúmeras demonstrações de violências contra mulheres no país. Não se pretendeu, portanto, realizar uma pesquisa dogmática e legalista, mas uma análise sociológica que, elegendo como objeto de estudo o cinema, dentre os campos sociais disponíveis, tornasse evidente a (in)efetividade das previsões legais para a preservação dos direitos das mulheres.


  




  

    
1. A DOMINAÇÃO MASCULINA E O HABITUS PATRIARCAL





    Como estamos incluídos, como homem ou mulher, no próprio objeto que nos esforçamos por apreender, incorporamos, sob a forma de esquemas inconscientes de percepção e de apreciação, estruturas históricas da ordem masculina; arriscamo-nos, pois, a recorrer, para pensar a dominação masculina, a modos de pensamento que são eles próprios produtos da dominação.




    Pierre Bourdieu (2019a, p. 17)




    O presente capítulo tem como objetivo analisar a dominação masculina e a formação do habitus patriarcal, verificando os fundamentos para a subjugação da mulher ao poder simbólico do homem nos mais diferentes campos sociais. Assim, antes de se passar a uma análise mais detalhada da estrutura patriarcal que se faz presente e se perpetua dentro da indústria cinematográfica, torna-se necessário estabelecer alguns conceitos teóricos, sobretudo no que diz respeito às ferramentas de pensar e de agir de Pierre Bourdieu. Portanto, passa-se, desde logo, ao estudo sobre a trajetória de Pierre Bourdieu e, logo em seguida, à análise do tripé da teoria bourdieusiana, qual seja: campo, capital e habitus.




    1.1 AS FERRAMENTAS DE PENSAR E DE AGIR DE PIERRE BOURDIEU




    Pierre Félix Bourdieu nasceu no ano de 1930, em uma pequena comuna francesa denominada Denguin, situada na região do Béarn, no departamento dos Pirineus Atlânticos. Proveniente de uma família interiorana, tradicional e camponesa, que se comunicava por meio do dialeto gascão, Bourdieu iniciou os seus estudos na escola básica local e, quando mais velho, passou longos anos no internato Liceu de Pau (1941-1947), onde desenvolveu verdadeira decepção em relação ao doutrinador sistema de ensino tradicional (GRENFELL, 2018, p. 28-29).




    Apesar de não se considerar um bom aluno sob os moldes da disciplina e da submissão, Bourdieu tinha ciência de que se distinguia dos demais colegas em seus resultados escolares (BOURDIEU, 2005, p. 92). Esse fato ficou evidente com a sua aprovação no exame de admissão no Liceu Louis-le-Grand em Paris, considerado como uma das melhores escolas preparatórias para o ingresso nas Grand Écoles parisienses, onde estudou entre os anos de 1948 e 1951 (GRENFELL, 2018, p. 29).




    Entre 1951 e 1954, Bourdieu cursou filosofia na École Normale Supérieure de Paris, sendo importante destacar que, à época, ostentar o título de filósofo era ocupar a mais alta posição hierárquica no campo acadêmico. Como ressaltado em sua obra, Bourdieu acreditava que o sentimento construído socialmente de uma essência superior dos filósofos contribuía para o fechamento escolástico, o que somado ao relacionamento constante e aproximado dos membros desse homogêneo grupo, propiciavam um distanciamento dos estudiosos, social e mentalmente, com o mundo que tomavam como objeto de suas análises (BOURDIEU, 2005, p. 18-19).




    Em sua opinião, os filósofos apossavam-se, suavemente, dos problemas e das descobertas realizadas por sociólogos e por etnólogos sem lhes conferir os créditos devidos, menos por uma desonestidade, e mais em razão de uma simples e consolidada superioridade que atribuída a sua própria classe (BOURDIEU, 2005, p. 23).1 Ao concluir seus estudos universitários, ainda no ano de 1954, Bourdieu foi aprovado no Agrégé de filosofia, concurso mais importante para a seleção de docentes de ensino médio ou superior, passando a lecionar desde então no Liceu de Moulins. Em 1955, foi servir na Argélia, como parte de seu serviço militar obrigatório, tendo sido lotado no gabinete militar do Governo Geral, onde ficava “[...] sujeito às obrigações e aos horários de um escriturário de segunda classe (redação de cartas, contributos para relatórios, etc.)” e pôde iniciar a redação de seu primeiro livro, despertando seu interesse pelos estudos da sociedade argelina (BOURDIEU, 2005, p. 48).




    Nos anos em que permaneceu na Argélia, Bourdieu passou por uma sutil transição: da filosofia à etnologia e, após, da etnologia à sociologia. Essa alteração em sua trajetória ocorreu, essencialmente, devido à rejeição profunda que ele tinha ao ponto de vista escolástico e ao “projeto sartriano”2 de intelectuais totais ou ideais. Como já brevemente mencionado, Bourdieu percebia a arrogância dos filósofos e o abismo social entre eles e seus objetos de estudo, o que associava às origens sociais elitizadas das quais irrompiam os estudiosos de filosofia e da qual ele próprio não se sentia parte. Em suas palavras: “[...] no próprio exagero do meu empenhamento, havia também uma espécie de vontade quase sacrificial de repudiar as grandezas enganadoras da filosofia” (BOURDIEU, 2005, p. 49).




    Bourdieu foi, dessa forma, gradativamente se percebendo como sociólogo e, já interessado na coleta de dados e informações sobre o povo e a cultura argelina, após cumprir o serviço militar obrigatório, ocupou um cargo de assistente na Faculdade de Letras de Argel (BOURDIEU, 2005, p. 54) e publicou o seu primeiro livro, intitulado Sociologie de L’Algérie (1958). Desde então, Bourdieu seguiu desenvolvendo estudos de campo, sobretudo relacionados às tribos Cabilas e às comunidades do Béarn. Em 1960, ao retornar a Paris, assumiu o cargo de assistente do renomado filósofo Raymond Aron, na Université de Lille (1961-1964), onde permaneceu até a sua nomeação como diretor de Estudos na École Pratique des Hautes Études, em 1964 (GRENFELL, 2018, p. 30).




    Bourdieu se dedicou arduamente à construção de uma teoria que pudesse abarcar o estudo das ciências sociais em toda a sua completude, divergindo diretamente das duas maiores correntes de pensamento de sua época, quais sejam: o estruturalismo, segundo a qual os indivíduos agem de acordo com regras pré-determinadas; e o existencialismo, em que os sujeitos supostamente teriam total liberdade para fazerem as suas próprias escolhas. Em seus trabalhos, ele destaca que os indivíduos seguem regularidades e tendências, mas não regras, ou seja, eles “[...] têm um interesse definido por suas circunstâncias e que permite que eles ajam de modo particular no contexto onde eles se encontram para definir e melhorar sua posição” (GRENFELL, 2018, p. 200).




    A teoria de Bourdieu foi estruturada sobre três pilares essenciais: campo, capital e habitus. Suas pesquisas, sobretudo nas áreas de educação, arte, cultura e metodologia, inovaram os estudos de sociólogos clássicos, a exemplo de Marx, Durkheim e Weber, e aos poucos foram ganhando visibilidade, em razão de sua consistência teórica e prática e de sua ampla aplicabilidade para a análise dos mais distintos objetos de estudo das ciências sociais (SANTOS et al.).




    Sua trajetória acadêmico-profissional incluiu, ainda, se tornar diretor do Centre de Sociologie Européene, editor da série Le Sens Commun, da editora francesa Les Éditions de Minuit e fundador da revista Actes de la Recherche em Sciences Sociales (GRENFELL, p. 30). Em 1981, foi eleito como catedrático de Sociologia no College de France, onde lecionou até 2001 quando se aposentou, um ano antes de seu falecimento (GRENFELL, p. 31-32), não havendo dúvidas de que ele pode ser considerado um dos maiores sociólogos do século XX.3




    Dois pontos fundamentais caracterizam a teoria bourdieusiana: em primeiro lugar, “[...] uma compreensão particular da ligação entre a teoria e prática e de como elas devem aparecer nas práticas de pesquisa da ciência social”; e em segundo lugar, a existência de “[...] um conjunto único de termos conceituais para serem empregados no decorrer da análise e da discussão dos achados” (GRENFELL, 2018, p. 16). Mesmo ciente dos riscos que corria, de “[...] perder nas duas frentes, parecendo demasiado teórico aos puros empiristas e demasiado empirista aos puros teóricos, e deixar, por vezes, programas de investigação em lugar de investigações acabadas” (BOURDIEU, 2005, p. 75), Bourdieu tomou como objeto de estudo variados campos investigativos4.




    Ele relacionou a amplitude de seus projetos a sua renúncia à filosofia, o que despertou nele uma disposição eclética, porém seletiva, que o levou a “[...] recusar os preconceitos destinados a limitar o universo dos recursos teóricos [...] ou as possibilidades empíricas” (BOURDIEU, 2005, p. 76). Entendendo sua tarefa de sociólogo não como dom, obrigação ou missão, mas como um privilégio do qual decorria deveres (BOURDIEU, 2005, p. 77), Bourdieu contribuiu para o desenvolvimento de inúmeras terminologias, erguendo a sua teoria sobre o tripé campo-capital-habitus, conhecido por ele como as suas ferramentas de pensar, que serão delineadas a seguir (GRENFELL, 2018, p. 16).




    Em primeiro lugar, com a sua noção de campos sociais, Bourdieu desmantelou o conceito de uma sociedade oca, que forma uma “totalidade única, integrada por funções sistemáticas, uma cultura comum, conflitos entrecruzados ou uma autoridade global” (LOYOLA, 2002, p. 66). Ele não percebeu a sociedade como uma pirâmide hierárquica de relações, preferindo se utilizar da figura de um Móbile de Cálder (Imagem 1) para descrevê-la, este que é “formado de pequenos universos que se balançam uns em relação aos outros, num espaço com várias dimensões” (LOYOLA, 2002, p. 67), e que pode ser representado por meio da ilustração abaixo:




    Imagem 1: Móbile de Cálder
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    Fonte: ESCOLA MÓBILE, 2018.




    Cada um desses campos sociais5 oportuniza a disputa entre os seus atores pelo monopólio da autoridade legítima, e mantém relações de poder internas – dentro de seus próprios campos — e externas — firmando-se, também, como espaços de luta por diferenciação social (SOUZA, 2017, p. 21). À exemplo de um campo magnético, conceito emprestado dos estudos da física, o campo social é “dotado de uma gravidade específica, capaz de impor sua lógica a todos os agentes que nele penetram” (LOYOLA, 2002, p. 67).




    Dessa forma, os campos sociais tendem a refratar as forças externas de outros campos, para consolidar a sua estrutura interna, sem deixar, porém, de estabelecer relações com eles (Imagem 2). O interesse de um campo social pode ser específico ou comum a outros campos, sendo essencial a sua identificação para que se viabilize a demarcação das diferenças entre agentes dentro dos campos e entre os campos (SOUZA, 2017, p. 27). É o que se pode verificar na imagem que segue:




    Imagem 2: Campo de força magnético
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    Fonte: HELERBROCK, 2020.




    Ao analisar a teoria dos campos de Bourdieu, Patricia Thomson também estabeleceu algumas analogias para tornar mais didática a sua compreensão, comparando o campo social com um campo de força física (a exemplo da imagem acima representada); com um campo de futebol; e também com um campo de força dos filmes de ficção científica (Imagem 3), que sob uma barreira invisível, protege toda uma cidade de ataques externos (2018, p. 95):




    Imagem 3: Campo de força dos filmes de ficção científica
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    Fonte: NUNES, 2012.




    A autora fez questão de destacar que Bourdieu entendia ser imprescindível a análise do espaço social em que acontecem as relações entre os sujeitos, para ser possível “compreender as interações entre pessoas ou explicar um evento ou fenômeno social”, não sendo suficiente a verificação simplista do que se diz ou do que se faz. (THOMSON, 2018, p. 95). Em suas palavras, e tomando como base a terceira analogia acima mencionada:




    Os campos de força da ficção científica são construídos através da criação de uma barreira entre o que acontece dentro e o que acontece fora. Feitos para proteger quem está do lado de dentro, eles constituem pequenos mundos autocontidos. As atividades do lado de dentro seguem padrões regulares e ordenados e têm certa previsibilidade; sem isso, o mundo social dentro do campo de força se tornaria anárquico e deixaria de funcionar. A ordem social em naves estelares fictícias é estruturada hierarquicamente: nem todos são iguais, e há algumas pessoas dominantes que têm o poder de tomar decisões sobre os modos como o pequeno mundo social funciona. Entretanto, as regras da nave estelar autocontida também são como aquelas que operam em outras embarcações semelhantes, e apesar de uma certa variação ser possível e necessária para a sobrevivência, existe um padrão comum de operações entre naves estelares. Portanto, o espaço social de Bourdieu pode ser concebido como um pequeno mundo nesse modelo (THOMSON, 2018, p. 98-99).




    Por meio dessa comparação, é possível conceituar os campos sociais como pequenos mundos parcialmente autônomos, que representam verdadeiros espaços de jogos e que dispõem de regras específicas e troféus distintivos a serem disputados por seus atores, que concorrem entre si6 — nesse jogo não meramente recreativo — pelo controle e pelo monopólio de capitais simbólicos, sejam eles econômicos, culturais ou sociais (THOMSON, 2018, p. 98).




    Destaca-se que os jogadores ocupam posições hierárquicas distintas no campo social, atuando como dominantes ou como dominados, sendo que aqueles detêm o poder de ditar as regras e os modos de funcionamento internos do espaço social que integram — quase como os comandantes dessa fictícia nave estelar. Ademais, constantemente há novos pretendentes ao ingresso no campo, que, para dele fazerem parte, são obrigados a pagar certo tipo de “pedágio” ou “valor de entrada”, estes que correspondem, justamente, ao fiel reconhecimento do valor e das regras do jogo pré-estabelecidas (BOURDIEU, 1976, p. 02-03).




    Em segundo lugar, esses interesses — ou troféus — mencionados, que determinam o exercício da autoridade nos campos sociais, são chamados de capitais, na teoria bourdieusiana. Utilizando-se da compreensão de capital estruturada por Karl Marx, Bourdieu ampliou a sua definição para englobar, além do capital econômico, os capitais simbólico, social e cultural, sendo que a determinação da posição do agente social dentro do campo será diretamente realizada a partir de duas análises básicas: quais são os capitais específicos de maior valor naquele campo; e quanto deste capital prestigiado aquele sujeito possui (LOYOLA, 2002, p. 66). Assim, todas as ações dos atores sociais acabam por retroalimentar o poder do campo.




    A terminologia “capital específico”, dessa forma, é utilizada para determinar esse interesse valorizado dentro de certo campo social e não necessariamente prestigiado nos demais. Destaca-se, novamente, que os campos sociais são definidos — e diferenciados —, justamente: pela demarcação dos objetos de disputa entre os sujeitos; por seus interesses específicos; e pelos interesses dos demais campos, visto que ao se designar o capital desejado em um campo social, fixa-se, consequentemente, certa indiferença quanto aos interesses disputados em outros espaços de relações (BOURDIEU, 1976, p. 01). Uma vez mais, ressalta-se que estes podem ser econômicos, culturais, sociais e/ou simbólicos (SANTOS et al.), sendo importante realizar uma conceituação de cada um deles, o que se passa a fazer.




    O capital econômico está imediatamente relacionado às propriedades materiais e ao poder aquisitivo dos indivíduos, que lhes conferem domínio sobre aqueles desprovidos materialmente, de forma especial nas sociedades capitalistas. O capital social corresponde à rede de relações e de contatos que o sujeito possui, constituindo esta uma riqueza fundamental aos agentes dominantes no exercício de sua autoridade. O capital cultural diz respeito à relação de privilégio no acesso ao conhecimento – socialmente difundido em proporções imensamente desiguais — e às culturas erudita e escolar (LOYOLA, 2002, p. 66). Já o capital simbólico7 decorre da disposição das outras formas de capital mencionadas, podendo ser definido como o “poder atribuído àqueles que obtiveram reconhecimento suficiente para ter condição de impor o reconhecimento” (BOURDIEU, 2004, p. 134).




    Os agentes dominantes impõem o seu arbitrário cultural sobre os dominados, por meio do controle do capital simbólico valorizado naquele campo específico, estabelecendo as relações de hierarquia e de dominação percebidas por todos os seus integrantes como legítimas (LOYOLA, 2002, p. 66). Bourdieu, discordando do entendimento de outros sociólogos, entendeu que os agentes dominantes exerciam a sua autoridade sobre os dominados não em razão da ostentação de qualquer poderio bélico — representante da força — ou mesmo econômico, mas por meio do monopólio do poder simbólico, um poder invisível que, quando reconhecido pelos sujeitos dominados, autentica a forma dos dominantes de ver o mundo. Nesse sentido, Bourdieu conceitua o poder simbólico como o:




    [...] poder de constituir o dado pela enunciação, de fazer ver e fazer crer, de confirmar ou de transformar a visão do mundo e, deste modo, a acção sobre o mundo, portanto o mundo; poder quase mágico que permite obter o equivalente daquilo que é obtido pela força (física ou econômica), graças ao efeito específico de mobilização, só se exerce se for reconhecido, quer dizer, ignorado como arbitrário (BOURDIEU, 1989, p. 14).




    À luz do exposto, percebe-se que os agentes dominantes, por meio do exercício do poder simbólico, que se manifesta sob a forma de violência simbólica, criam categorias de percepção do mundo social e as impõem como verdadeiras aos dominados. Essa violência, oculta e dissimulada, faz revelar nestes sujeitos, ainda que de forma inconsciente, um sentimento de reconhecimento e de aquiescência passiva com o modo de pensar dos dominantes, contribuindo, dessa forma, para as suas próprias dominações, por meio do processo de naturalização das práticas sociais determinadas pelos detentores de maior capital (LOYOLA, 2002, p. 47).




    É importante destacar, por fim, que o capital, em todas as suas formas, pode se encontrar: objetificado, ou seja, refletido propriamente em bens materiais, que servem como “matéria-prima” a ser utilizada nas lutas dentro dos campos; incorporado no sujeito que o detém “como princípios de consciência em predisposições e propensões e em características físicas como linguagem corporal, posturas, entonações e escolhas de estilo de vida”; e na forma de habitus, por meio de comportamentos e tendências dos agentes sociais (MOORE, 2018, p. 141-143).




    Este último representa, inclusive, o eixo remanescente de análise da teoria de Bourdieu, que deve ser sempre interpretada de forma relacional, não sendo possível a utilização de seus conceitos de forma isolada. Ou seja, os conceitos de campo social, capital e habitus apenas funcionam em conjunto, um em relação ao outro (SANTOS et al.). Portanto, em terceiro lugar, Bourdieu se utiliza do conceito de habitus em suas pesquisas, este que corresponde a um “sistema de esquemas de percepção, de apreciação e de ação, quer dizer, um conjunto de conhecimentos práticos adquiridos ao longo do tempo que nos permitem perceber e agir e evoluir com naturalidade num universo social dado” (LOYOLA, 2002, p. 68). Ao ingressarem em um campo social, portanto, os indivíduos devem internalizar e agir de acordo com as regras do jogo, estas que são incorporadas a partir de um processo histórico de naturalização e de definição dos capitais específicos.




    Bourdieu justifica a sua escolha pelo termo habitus, em vez da simples utilização do vocábulo hodierno “hábito”, em seu livro “Questões de Sociologia” da seguinte forma:




    Por que procurar essa velha palavra? Porque essa noção de habitus permite enunciar algo que é semelhante ao que a noção de hábito evoca, enquanto se distingue em um ponto essencial. O habitus, como a palavra o diz, é o que se adquiriu, mas que se encarnou de forma duradoura no corpo sob a forma de disposições permanentes. A noção lembra, portanto, de forma consciente, que ela se refere a algo histórico, que está ligada à história individual, e que se inscreve em um modo de pensamento genético, em oposição a modos de pensamento essencialistas (2019b, p. 128).




    Nesse mesmo sentido, Karl Maton (2018, p. 78) acrescenta, em sua análise sobre os conceitos fundamentais da teoria de Bourdieu, que o habitus é o elo entre o passado, o presente e o futuro; entre o social e o individual; entre o subjetivo e o objetivo; e entre a estrutura e a ação e, sendo assim, ele é extremamente relacional, tanto em seu conceito, quanto em seu objeto. Ademais, importa destacar que a formação do habitus dos atores sociais — ao longo de suas vidas — pode oferecer a eles um domínio prático ou um “senso de jogo”, que lhes confira privilégios quando comparados aos demais jogadores. No entanto, como já mencionado, nem sempre o que vai ser considerado vantajoso para a disputa de capitais em um determinado campo social também o será em outro (MATON, 2018, p. 85).




    Os indivíduos se movimentam hierarquicamente nos campos à medida que seguem fielmente os seus preceitos e acumulam os seus interesses prestigiados, mas, caso não o façam, não ficam livres da aplicação de sanções, imanentes ao ambiente de disputa desses espaços. Karl Maton, em sua análise sobre o habitus na teoria bourdieusiana, o define como uma “estrutura estruturante e estruturada”:




    Ela é “estruturada” pelo nosso passado e circunstâncias atuais, como a criação na família e as experiências educacionais. Ela é “estruturante” no sentido de que nosso habitus ajuda a moldar nossas práticas atuais e futuras. Ela é uma “estrutura” por ser ordenada sistematicamente, e não aleatória ou sem nenhum padrão. Essa “estrutura” é composta de um sistema de disposições, que geram percepções, apreciações e práticas (2018, p. 75).




    As práticas dos indivíduos, portanto, estão diretamente relacionadas ao habitus e ao campo no qual estão inseridos, estando ambos em constante evolução. Nem sempre as relações entre eles se encaixarão perfeitamente, uma vez que cada ator social possui a sua história e cada campo possui a sua lógica interna, o que “permite que a relação entre a estrutura de um campo e os habitus de seus membros tenha vários graus de encaixe ou de desencaixe”8 (MATON, 2018, p. 84). Bourdieu, contrariando as vertentes filosóficas estruturalista e existencialista na elaboração de seus estudos, lançou o conceito de habitus à condição de ponto-chave de sua teoria, na medida em que este determina que os sujeitos não são completamente livres para realizarem as suas escolhas, mas, tampouco, estão condenados a destinos pré-determinados.




    As decisões dos agentes sociais, assim, não são inteiramente conscientes e intencionais, mas também não são subordinantes. Elas seguem tendências de comportamentos que resultam da operação prática do habitus (SOUZA, 2017, p. 31), estes que se representam como verdadeiros esquemas para a percepção da realidade social9. Com isso, encerra-se a exposição sobre os conceitos básicos da teoria bourdieusiana, passando-se, neste momento, a uma análise mais minuciosa acerca de seus estudos sobre a dominação masculina.




    1.2 A DOMINAÇÃO MASCULINA, A CONSTRUÇÃO SOCIAL DOS CORPOS E A PERPETUAÇÃO DO HABITUS PATRIARCAL




    1.2.1 Entendendo a dominação masculina




    Já na década de 1990, Bourdieu estendeu os conceitos-chave de sua teoria para analisar as relações entre os sexos, questionando-se a respeito dos “mecanismos históricos responsáveis pela des-historicização e pela eternização das estruturas da divisão sexual e dos princípios de divisão correspondentes” (2019a, p. 08). Ao investigar mais atentamente as interações entre os sexos, o sociólogo verificou que a submissão da mulher pelo homem não se mantinha restrita ao ambiente doméstico, mas, pelo contrário, manifestava-se em toda e qualquer relação social.




    Em sua obra “A dominação masculina”, Bourdieu destacou as mulheres — ao lado dos homossexuais — como os principais alvos de uma estrutura de opressão, em que o homem, em sua virilidade supostamente natural, é lançado a uma posição social hierarquicamente superior, como ator social dominante, sendo que a mulher é relegada à submissão, atribuindo-se a ela a condição de dominada (2019a, p. 09-10). O destaque à figura do homossexual se dá, justamente, porque no decorrer de sua obra, ele passa a investigar sobre os papéis feminino e masculino, que são supostamente transgredidos nas relações que fujam à regra social do casal homem-mulher.




    A subordinação da mulher perpetua-se por meio de um processo de eternização, realizado por meio da atuação de diversas instituições interligadas, a exemplo do Estado, da Igreja, da Escola e da Família, que se atribuem de manter intactas e bem delimitadas as divisões — quase intransponíveis — entre os sexos. Essa ordem de dominação estabelecida, em que privilégios e injustiças são desigualmente racionados entre os agentes sociais, torna-se perene a partir do exercício — pelos dominantes e sobre os dominados — da violência simbólica10, que faz com que as distinções percebidas socialmente entre homens e mulheres sejam entendidas como aceitáveis ou ainda como naturais (BOURDIEU, 2019a, p. 08-11).




    Não é mistério algum que os corpos de mulheres e de homens se diferem anatomicamente, especialmente em seus órgãos sexuais11. No entanto, as distinções entre os indivíduos vão muito além de questões puramente biológicas, ensejando efeitos bastante palpáveis sobre os seus corpos, que se manifestam impiedosamente nas mais diversas relações sociais. Bourdieu salienta, nesse mesmo sentido, que as Instituições são responsáveis por um “longo trabalho coletivo de socialização do biológico e de biologização do social”, que inverteu nos corpos e nas mentes dos sujeitos as relações entre causa e efeito, naturalizando de forma arbitrária os princípios de divisão comportamental entre os sexos (2019a, p. 14).




    Apesar de não se utilizar em sua pesquisa de terminologias como “gênero” ou “patriarcado”, Bourdieu explicita que a divisão sexual se inscreve sobre os corpos e se manifesta na ordem das coisas, como natural ou até inevitável. As atividades são repartidas entre os indivíduos a partir de oposições diretas entre o masculino e o feminino, categorias que são elas próprias classificadas em um “sistema de oposições homólogas”, que as atribui certa espessura semântica, como, para exemplificar: feminino/ baixo/ esquerda/ curvo/ úmido/ mole/ dentro/ privado e masculino/ alto/ direita/ reto/ seco/ duro/ fora/ público (2019a, p. 21- 22).




    Para o sociólogo, a divisão entre feminino-masculino e a classificação dos gêneros em categorias distintas de percepção, estão presentes em todos os campos sociais e, para exemplificar, utiliza-se do campo científico em sua análise. Em suas palavras:




    quanto mais nos aproximamos das ciências moles, mais elevada é a proporção de mulheres encontradas e inversamente para os homens. Se as coisas se passam dessa forma, é porque dirigimos as mulheres para o social, para o feminino, para as belas-artes, enquanto os homens ficam com as matemáticas, a física; é também porque as mulheres pensam que não são dotadas para essas matérias, que são feitas para as primeiras, que as últimas não lhes interessam” (LOYOLA, 2002, p. 47-50).




    Para Bourdieu, assim como a ciência, também o Estado possui uma “mão direita” e uma “mão esquerda”, sendo que a primeira representa o masculino, as finanças, o orçamento e o soberano; e a segunda diz respeito ao feminino e ao social (LOYOLA, 2002, p. 47-50), destacando que, naturalmente, o poder que cabe às mulheres subordina-se ao dos homens e está sempre sujeito a maiores ameaças — como as de extinção. Assim, despida de qualquer relação de força, a dominação masculina se faz presente em todos os campos sociais.




    Essa estrutura de opressão logra consagrar a ordem social estabelecida por meio das ações de conhecimento e de reconhecimento entre os atores sociais, especialmente quanto aos “princípios de visão e divisão que [...] estão objetivamente ajustados às divisões pré-existentes”. Quando essa cisão arbitrária do mundo social, entre categorias de sexo opostas, logra êxito ao se afirmar como natural12, ela imediatamente adquire um reconhecimento de legitimação por parte tanto dos dominantes, quanto dos dominados (BOURDIEU, 2019a, p. 22-23).




    O mundo social transforma os corpos de seus atores em uma realidade sexuada e neles deposita princípios de visão e de divisão. Assim, a ordem masculina naturalizada independe de qualquer justificação e mantém-se sobre o reconhecimento tácito de sua legitimidade. Dessa forma, pode-se dizer que:




    A ordem social funciona como uma imensa máquina simbólica que tende a ratificar a dominação masculina sobre a qual se alicerça: é a divisão sexual do trabalho, distribuição bastante estrita das atividades atribuídas a cada um dos dois sexos, de seu local, seu momento, seus instrumentos; é a estrutura do espaço, opondo o lugar de assembleia ou de mercado, reservados aos homens, e a casa, reservada às mulheres; ou, no próprio lar, entre a parte masculina, com o salão, e a parte feminina, com a mesa, a água e os vegetais; é a estrutura do tempo, as atividades do dia, o ano agrário, ou o ciclo de vida, com momentos de ruptura masculinos, e longos períodos de gestação, femininos (BOURDIEU, 2019a, p. 24).




    Essa estrutura de predominância masculina sobre os campos sociais opera e se consagra — assim como nas demais formas de dominação — não por meio das violências física ou econômica, mas, principalmente, pelo exercício da violência simbólica. Com isso, não se quer dizer que as estatísticas relacionadas às agressões a mulheres devam ser ignoradas. Tampouco significa que se deva fechar os olhos às tantas mulheres que, exercendo adequada e diariamente as mesmas funções que os homens, são desvalorizadas por meio do pagamento injusto e subalterno de seus trabalhos (LOYOLA, 2002, p. 47).




    Com o destaque conferido à violência simbólica quer-se destacar a dificuldade de modificação da ordem social, uma vez que a sua sutileza dificulta a sua percepção e prejudica o enfrentamento da dominação masculina, pois:




    [...] quando os dominados aplicam àquilo que os domina esquemas que são produto da dominação, ou, em outros termos, quando seus pensamentos e suas percepções estão estruturados de conformidade como as estruturas mesmas da relação da dominação que lhes é imposta, seus atos de conhecimento são, inevitavelmente, atos de reconhecimento, de submissão (BOURDIEU, 2019a, p. 30).




    Isso quer dizer, portanto, que ao longo de suas vidas, as mulheres incorporam percepções, maneiras de ver, habitus, que são eles próprios produtos da dominação masculina e, a partir deles, interiorizam os padrões de relação entre o masculino e o feminino, que as levam a contribuir, inevitavelmente, para as suas próprias dominações (LOYOLA, 2002, p. 47). Importa destacar que Bourdieu não pretende, em sua análise, afastar a possibilidade de uma mudança definitiva na estrutura social de dominação da mulher pelo homem. Ele ressalta apenas que a dominação masculina é “muito difícil de ser modificada, pois, não basta que se faça uma revolução econômica; é preciso também uma revolução simbólica, nas cabeças” (LOYOLA, 2002, p. 48).




    A dominação masculina encontra-se presente em todos os campos sociais, públicos ou privados, mantendo os homens em posição de dominantes e as mulheres de dominadas. Por meio do exercício do poder simbólico, manifestado sob a forma de violência, os atores sociais aderem às categorias de pensamento dos dominantes, contribuindo para a perpetuação de um habitus que os mantém em constante estado de submissão. Essa força simbólica, segundo Bourdieu, opera como:




    uma forma de poder que se exerce sobre os corpos, diretamente, e como que por magia, sem qualquer coação física; mas essa magia só atua com o apoio de predisposições colocadas, como molas propulsoras, na zona mais profunda dos corpos. Se ela pode agir como um macaco mecânico¸ isto é, com um gasto extremamente pequeno de energia, ela só o consegue porque desencadeia disposições que o trabalho de inculcação e de incorporação realizou naqueles ou naquelas que, em virtude desse trabalho, se veem por elas capturados (2019a, p. 69).




    Em razão da introjeção universal do habitus de dominação da mulher nos atores sociais, dificilmente a violência simbólica poderá ser combatida com a utilização exclusiva das “armas da consciência e da vontade” (BOURDIEU, 2019a, p. 70), mas apenas com uma “transformação radical das condições sociais de produção das tendências que levam os dominados a adotar, sobre os dominantes e sobre si mesmos, o próprio ponto de vista dos dominantes” (BOURDIEU, 2019a, p. 76). Isso porque, os capitais valorizados nos espaços sociais relacionam-se diretamente com o ser masculino, com a força e com a virilidade.




    De forma oposta, o ser feminino significa evitar prontamente a virilidade. Portanto, “dizer de uma mulher de poder que ela é ‘muito feminina’ não é mais que um modo particularmente sutil de negar-lhe qualquer direito a este atributo caracteristicamente masculino que é o poder” (BOURDIEU, 2019a, p. 162). Nesse cenário, as mulheres não representam mais do que objetos de troca — que circulam de baixo para cima — no mercado de bens simbólicos. Em especial, elas são particularmente objetificadas no mercado matrimonial, este que ao longo da história se propôs, essencialmente, a permitir aos homens a acumulação de capital social e de capital simbólico por meio da celebração de casamentos (BOURDIEU, 2019a, p. 161).




    O corpo feminino, exatamente como uma moeda, pode ser avaliado e permutado pelos homens detentores de maior capital (BOURDIEU, 2019a, p. 78), em uma evidente demonstração de assimetria: “o homem, sujeito, e a mulher, objeto de troca; [...] o homem, responsável e senhor da produção e reprodução; e a mulher, produto transformado desse trabalho” (BOURDIEU, 2019a, p. 80). O corpo da mulher é, dessa forma, construído para servir de experiência não a si própria, mas ao outro, sendo manualmente talhado e esculpido mediante a objetivação operada pelo discurso e pelo olhar do homem.




    Com a transformação das mulheres em objetos simbólicos, que têm por finalidade exclusiva agradar e dar prazer aos homens, elas se tornam dispostas a manifestarem insatisfação e insegurança quanto a seus próprios corpos, eternamente aprisionados no utópico percurso entre o corpo real e o corpo ideal. Na sociedade, as mulheres são concebidas “enquanto objetos receptivos, atraentes, disponíveis e delas se espera que sejam ‘femininas’, isto é, sorridentes, simpáticas, atenciosas, submissas, discretas, contidas ou até mesmo apagadas” (BOURDIEU, 2019a, p. 111).




    Assim sendo, elas se submetem constantemente ao que se entende por double bind, ou seja: “se atuam como homens, elas se expõem a perder os atributos obrigatórios da feminilidade e põem em questão o direito natural dos homens às posições de poder; se elas agem como mulheres, parecem incapazes e inadaptadas” ao desempenho das mais diferentes funções sociais (BOURDIEU, 2019a, p. 112). Portanto, nota-se que a aquiescência aos padrões de feminilidade pode até viabilizar a movimentação hierárquica das mulheres dentro dos campos sociais, por meio da aquisição de capital simbólico. Porém, essa busca contínua pela aprovação social de seus corpos acaba por, indubitavelmente, encarcerá-las à procura do ideal feminino, o que acaba favorecendo à dominação masculina.




    Mas não são apenas as mulheres — em suas condições de dominadas — as prejudicadas pelas relações de gênero13, isto é, “pela construção social do masculino e do feminino” (SAFFIOTI, 2004, p. 45). Também os homens acabam sendo dominados por suas próprias dominações, na medida em que “não podem deixar de aplicar a si mesmos, isto é, a seu corpo e a tudo aquilo que são e fazem, os esquemas do inconsciente” (BOURDIEU, 2019a, p. 116), não estando livres dos efeitos da conformação social entre os sexos e do estabelecimento de um habitus sexista que pereniza a desigualdade nas divisões sexuais entre os gêneros.




    1.2.2 A construção social dos corpos generificados e a estruturação do patriarcado




    Quando mães e pais recebem a notícia de uma gestação, abrem-se a eles dois caminhos dissemelhantes: sendo pais de meninas, providenciarão, sem pestanejar, roupas e acessórios cor-de-rosa14, bonecas, e um quarto decorado com tudo o de mais delicado que puderem imaginar; sendo pais de meninos, as roupas se tornam azuis e os brinquedos mais variados e divertidos, — desde que, é claro, não remetam a qualquer aspecto de feminilidade ou de vulnerabilidade. Isso para não criar um ambiente caracterizado socialmente como “de mulher”.




    Na sociedade brasileira, por exemplo, os corpos de mulheres começam a ser moldados ainda na maternidade, quando as orelhas de meninas são furadas para diferenciá-las dos meninos (e por que não o contrário?) e continuam sendo minuciosamente talhados ao longo de suas vidas. Os acessórios de mulheres são inúmeros: pulseiras, laços, colares, brincos, braceletes, gargantilhas e tantos outros. As bolsas devem estar sempre em mãos, para limitar seus movimentos. O que também é papel das saias e dos saltos finos — além do que a experiência de utilizar sapatos sobre agulhas não é nada confortável a curto ou a longo prazo. Isso sem considerar os procedimentos estéticos e cirúrgicos, pois algumas mulheres não nascem conformadas ao protótipo do ideal feminino.




    Como já mencionado, homens e mulheres — como indivíduos sexualmente reprodutores — possuem corpos diferenciados e esse fato, isoladamente, não gera maiores problemas. A situação se torna mais complicada quando são adicionados elementos e posições desconformes, que se utilizam dos sexos dos indivíduos para naturalizarem tratamentos sociais díspares. Importa destacar, nesse momento, que, por um lado, o sexo dos indivíduos corresponde ao fato biológico, isto é, à diferença entre o macho e a fêmea. Por outro lado, o gênero diz respeito ao fato social e tem relação direta com a diferença entre os papéis distribuídos entre os indivíduos considerados masculinos e femininos (CONNELL; PEARSE, 2015, p. 98), tendo em vista que a “sociedade delimita, com bastante precisão, os campos em que pode operar a mulher, da mesma forma como escolhe os terrenos em que pode atuar o homem” (SAFFIOTI, 1987, p. 08).




    Assim, entende-se que os sujeitos nascem machos ou fêmeas, mas se tornam homens ou mulheres a partir da construção social de seus corpos. O conceito de gênero, portanto, é bastante amplo e nem sempre as suas relações se colocam à serviço da manutenção da desigualdade. Além disso, podem ser consideradas interações de gênero todas aquelas que incluem mulheres com mulheres, mulheres com homens e homens com homens (SAFFIOTI, 2004, p. 70). E é exatamente isso que o diferencia da noção de patriarcado, uma vez que os indivíduos — em toda e qualquer sociedade — sempre mantiveram relações entre si, mas a subjugação da mulher ao poder do homem é bastante recente dentro de uma análise macro.




    Heidi Hartmann conceitua o patriarcado como “um pacto masculino para garantir a opressão de mulheres” (1979, p. 1-33), em que os homens, solidariamente, empenham-se na manutenção do controle sobre as mulheres. Não se sabe ao certo o momento de sua origem, mas fato é que, nas relações de gênero e, em termos históricos, o patriarcado pode ser considerado quase como um recém-nascido (SAFFIOTI, 2004, p. 118)15, não superando os seis mil anos.




    A estrutura patriarcal de gênero, dessa forma, pode ter como marco histórico inicial a elaboração do pacto original, que não deixa de ser um pacto sexual de submissão dos corpos femininos (SAFFIOTI, 2004, p. 53). Carole Pateman, em sua obra “O contrato sexual”, explica que:




    A dominação dos homens sobre as mulheres e o direito masculino de acesso sexual regular a elas estão em questão na formulação do pacto original. O contrato social é uma história de liberdade; o contrato sexual é uma história de sujeição. O contrato original cria ambas, a liberdade e a dominação. A liberdade do homem e a sujeição da mulher [...] O pacto original é tanto um contrato sexual quanto social: é social no sentido de patriarcal – isto é, o contrato cria o direito político dos homens sobre as mulheres –, e também sexual no sentido do estabelecimento de um acesso sistemático dos homens ao corpo das mulheres (1993).




    Portanto, pode o pacto original, que criou tanto o contrato social, quanto o contrato sexual, ser considerado como o marco zero da formação do patriarcado, mediante o estabelecimento da liberdade dos homens e da submissão de mulheres. No entanto, outros possíveis momentos também podem ser apontados, como o faz Saffioti, que destaca: a produção de excedente econômico; e a descoberta da imprescindibilidade da figura masculina para a geração de uma nova vida, fato que contribuiu, naturalmente, para que as mulheres fossem rebaixadas hierarquicamente na ordem social, à medida que seu suposto poder divino de reprodução foi desvendado, colocando em xeque a sua supremacia (SAFFIOTI, 2004, p. 59)16.




    Para a referida socióloga, o patriarcado é uma relação civil que, portanto, não se restringe ao âmbito privado. Ele possui uma base material e configura hierarquias que se emaranham por todos os espaços sociais, dando aos homens — quase que sem restrição — direitos sexuais sobre os corpos das mulheres. O patriarcado representa, dessa forma, uma estrutura de poder, que se baseia tanto na ideologia, quanto na violência (SAFFIOTI, 2004, p. 57). Assim sendo, pensá-lo como um modelo estrutural remoto é fechar os olhos para as muitas evidências de que ele mantém acesas (e mais vivas do que nunca!) todas as suas chamas — algumas das quais se buscará apontar mais à frente. Por certo que ele vem se reestruturando ao longo dos séculos, utilizando-se de mecanismos para permanecer vivo — inclemente, impiedoso e incansável — e para perpetuar a opressão sobre as mulheres.17




    Mas como já mencionado, não é apenas pelo exercício da violência física que o poder do macho se impõe como legítimo. É, sobretudo, pelo desempenho da violência simbólica que, sutil e dissimuladamente, inscreve sobre os corpos categorias de pensamento dos dominantes, que a supremacia masculina se consagra, a exemplo do heterogêneo conjunto de adjetivos utilizados comumente para descrever homens e mulheres. Apenas para ilustrar, sem qualquer pretensão de esgotamento, as mulheres são vistas como “cuidadosas, influenciáveis, comunicativas, emocionais, intuitivas18 e sexualmente leais”. Já eles se apresentam como “agressivos, inflexíveis, taciturnos, racionais, analíticos e promíscuos” (CONNELL; PEARSE, 2015, p. 101).




    Essas preconcepções, que levam a crer que os homens são de marte e as mulheres são de Vênus, inculcam-se no “inconsciente e nos meios mais simplórios de organização do pensamento e da linguagem, tornando-se algo natural” (OLIVEIRA, 2013, p. 40). A vagina e o pênis são enxergados como órgãos completamente distintos, quando mais semelhanças têm que diferenciações. Em uma ordem já naturalizada de oposições — supostamente — necessárias, a vagina é considerada um falo invertido, o que não é de se estranhar “a partir do momento em que o princípio masculino é tomado como medida de todas as coisas” (BOURDIEU, 2019a, p. 31).




    Em verdade, o órgão sexual masculino representa socialmente o superior, enquanto o feminino corresponde ao inferior19, ainda que ambos sejam ostentadores de uma mesma fisiologia, ou seja, correspondam aos mesmos órgãos, dispostos de maneira diversa (BOURDIEU, 2019a, p. 31). O falo e a vagina, portanto, são órgãos biológicos do corpo humano, que sofreram, incontestavelmente, efeitos da socialização, uma vez que estão bem distantes de representar puramente as propriedades naturais. Por meio de processos de “acentuação de certas diferenças, ou do obscurecimento de certas semelhanças” (BOURDIEU, 2019a, p. 31), eles se apresentam como instrumentos primários de divisão sexual.




    Bourdieu aponta a cintura como sendo o limite simbólico representativo do fechamento dos corpos femininos, estampando-nos virtude e castidade e delimitando a fronteira entre o puro e o impuro. Ela simboliza a “barreira sagrada que protege a vagina, socialmente constituída em objeto sagrado e, portanto, submetido [...] a regras estritas de esquivança ou de acesso” (BOURDIEU, 2019a, p. 33). O órgão sexual feminino jamais deixou de ser considerado como secreto ou como um tabu20, o que resulta em verdadeira estigmatização e mascaramento da sexualidade feminina, que, entendida de forma objetificada, é considerada relevante apenas na medida em que se dedica a conferir prazer aos homens.




    A honra masculina, por sua vez, relaciona-se diretamente à virilidade física e às provas de potência sexual do homem, que “é tido como ser mais poderoso, pois seu órgão sexual é visto com mais ‘vigor’ em relação ao órgão sexual feminino, que é interno, para dentro, fechado” (OLIVEIRA, 2013, p. 42). Dessa forma, nem mesmo o ato sexual se vê livre dos efeitos da violência simbólica, pois as categorias que o descrevem — “em cima, embaixo, ativo, passivo, etc.” —, acabam por retratá-lo como uma verdadeira relação de dominação. Uma de suas evidências é que a posição sexual considerada “normal” é a que o homem se coloca por cima da mulher. Já a posição inversa, em que a mulher está por cima do homem, é explicitamente condenada em algumas civilizações (BOURDIEU, 2019a, p. 37).




    O ato sexual é, portanto, um claro instrumento de dominação. Assim, para um homem, a pior humilhação possível é ser transformado em mulher, “sobretudo pela humilhação sexual, com deboches a respeito de sua virilidade, acusações de homossexualidade ou, simplesmente, a necessidade de se conduzir a eles como se mulheres fossem” (2019a, p. 43). Quando isso ocorre, eles passam a estar constantemente conscientes de seus próprios corpos e expostos ao ridículo e à humilhação, o que é nada mais que fato corriqueiro e diário para uma mulher.




    Além disso, a jurista e feminista estadunidense Catharine MacKinnon também valida a submissão da mulher no ato sexual, utilizando-se da análise da prática do faking orgasm, isto é, quando mulheres simulam o próprio orgasmo durante o sexo. Ainda que de forma inconsciente, essa conduta é essencialmente utilizada para a validar a virilidade e a boa performance sexual do homem. Ela reforça, desse modo, a visão masculina sobre o ato sexual, uma vez que a mulher, ao meramente aparentar sentir prazer, acaba por abrir mão do exercício genuíno de sua sexualidade, objetificando a si própria como instrumento de prazer de outrem, e contribuindo para a sua própria dominação (apud BOURDIEU, 2019a, p. 41).




    O processo de socialização dos indivíduos opera a partir de uma série de correspondências, muitas das quais inverídicas, entre categorias dicotômicas. Assim, ao classificar biologicamente um ator social como fêmea, automaticamente a ele se impõem as rotulagens de ser mulher e ser feminina. Do macho espera-se uma postura vinculada ao ser homem e ser masculino. A ambos ainda se adicionam o ser cisgênero e ser heterossexual21. Isso porque interseções não são bem-vistas, ou melhor, são imensamente temidas por representarem, presumivelmente, uma ameaça à ordem de gênero pré-estabelecida, da qual o patriarcado tanto se orgulha.




    Há, em verdade, uma infundada assunção coletiva de correspondência entre sexo, identidade de gênero e sexualidade dos indivíduos. Além disso, a classificação desses agentes sociais acaba por basear-se em um sistema de oposições, que inviabilizam as convergências e se alicerçam sobre uma série de negativas, ou seja: a mulher se constitui mediante a exata negativa do homem e de tudo o que ele representa socialmente, sendo o contrário também verdadeiro. Portanto, quaisquer aspectos que remetam à masculinidade ou à feminilidade — estas que constituem capital simbólico à disposição dos atores sociais — devem supostamente permanecer adstritos às suas próprias categorias, sem qualquer mudança ou sobreposição entre o habitus viril e o habitus feminino.




    Mas a realidade não é “preto no branco” — para utilizar essas oposições terminológicas — e existem mulheres masculinas e homens femininos. Mulheres e homens que se identificam com suas identidades de gênero e também os que as rejeitam. Mulheres que gostam de homens e homens que gostam de mulheres. Mulheres que gostam de mulheres e homens que gostam de homens. Tem quem goste dos dois e também quem não goste de nenhum! A pluralidade é tão verdadeira que chega a ser quase palpável e qualquer tentativa de classificação de sujeitos a partir de uma lógica exclusivista e dualista, não deixa de ser discriminatória e excludente.




    A dicotomia22 favorece o patriarcado e perpetua a dominação masculina, a partir da naturalização da divisão sexual socialmente imposta. Inclusive, seguindo essa mesma lógica, é possível que se indague a respeito da existência de hipotéticas sociedades matriarcais em algum lugar do mundo ou até mesmo em alguma época da história, pois “se há patriarcado, deve haver matriarcado” (SAFFIOTI, 2004, p. 101). No entanto, para corroborar com a afirmação de que nem toda contraposição é verdadeira, não existem quaisquer vestígios ou comprovações históricas para aceitar a existência de sociedades matriarcais (SAFFIOTI, 2004, p. 104).




    Apesar disso, conforme já mencionado anteriormente, o patriarcado foi socialmente construído, a partir da subjugação da mulher pelo homem ao longo de muitos séculos. Portanto, é possível afirmar que “há evidências apreciáveis, sobretudo de natureza arqueológica, de que existiu uma outra ordem de gênero, distinta da mantida pela dominação masculina” (SAFFIOTI, 2004, p. 104). Isso significa, que se o patriarcado foi lentamente edificado desde o surgimento da humanidade, também é possível que ele seja eventualmente demolido, ainda que se tenha ciência das dificuldades em realizar qualquer modificação significativa na ordem social de gênero.




    É importante destacar, porém, que o patriarcado não deve ser analisado em uma perspectiva simplista, como sendo uma estrutura social de opressão que constantemente favorece aos homens e subjuga as mulheres, pois a detenção exclusiva de poder acaba, muitas das vezes, por representar verdadeira cilada àquele que o detém. Nesse sentido, destaca a antropóloga Mirian Goldenberg, que:




    o ideal viril custa muito caro para os homens, que fazem esforços enormes para se adequarem a um modelo masculino que supervaloriza o tamanho do pênis e provoca a obsessão pelo desempenho sexual, causando angústia, depressão, ansiedade, stress, dificuldades afetivas, medo do fracasso e comportamentos compensatórios potencialmente perigosos e destruidores. Além disso, [...] os homens procuram médicos e psicólogos com muito menos frequência e facilidade do que as mulheres, mantendo em segredo, como um estigma a ser escondido [...], suas doenças e preocupações. Não é de se estranhar, portanto, o fato de os homens morrerem bem mais cedo do que as mulheres (2005, p. 94-95).




    Essa análise é particularmente importante na medida em que reforça a centralização do poder e da autoestima do homem em seu órgão sexual.23 Diferentemente, a mulher acaba sendo ajustada socialmente em toda a extensão de seu corpo — no ser e no portar — e obrigada a moldar-se ao ideal de feminilidade delineado pelos agentes dominantes. Inclusive, no desenvolvimento de seus estudos, a referida pesquisadora identifica como sendo “capitais de relevância”, apontados pelas próprias mulheres brasileiras em pesquisas respondidas, o corpo belo e jovem e o casamento bem-sucedido. Isso explicita o fato de que a mulher apenas se percebe a partir do olhar do homem e somente se valoriza quando estão em sua companhia.




    Também é relevante esse recorte para fazer entender que homens e mulheres sofrem, simultaneamente os efeitos da conformação social sobre seus corpos, esta que é bem-delimitada pela estrutura patriarcal. O processo de socialização é opressor sobre as duas categorias de sexo24 e, primeiro, são definidos papeis sociais como femininos ou masculinos, determinando-se aqueles como papéis sociais dominados. Na sequência, moldam-se as mulheres (com os homossexuais) para realizar esses papéis femininos e para ocuparem posições hierarquicamente inferiores às dos homens nos diversos campos sociais, adicionando, portanto, a elas, novas formas de submissão e perpetuando as suas dominações.




    De toda forma, fato é que a virilidade também custa caro aos homens. Para fazer jus ao papel de macho viril, eles abrem mão da sensibilidade, dos sentimentos e da manutenção de seus relacionamentos próximos. Meninos costumam ter grandes amigos quando pequenos, mas essa relação de intimidade se perde com o passar dos anos. Afinal, durante todas as suas vidas eles aprendem a abafar suas emoções.25 A eles, não é permitido chorar, pois, devem ser fortes e corajosos – se não o forem, como poderão defender as mulheres? Que jamais demonstrem sinais de fraqueza, a menos que queiram ser chamados de “mulherzinhas” pelos seus iguais. E que ofensa terrível!




    O homem também deve demonstrar excelente desempenho sexual, não podendo falhar sequer em momentos de tensão. A impotência, seja ela física ou econômica, é o calcanhar de Aquiles da masculinidade. Além disso, corre solta a ideia de que “homem que é homem não dispensa mulher, pois isso é coisa de maricas”, mais uma vez, um insulto que, de certa forma, remete à feminilidade. Eles representam a força da mais perfeita criação de Deus, que em sua completude permitiu a criação da mulher a partir de retirada de uma de suas costelas. E que fardo deve ser a busca constante pela perfeição. Devem, ainda, ser os provedores da família e estar sempre dispostos a desempenhar funções perigosas e violentas (SAFFIOTI, 2004, p. 35).




    É claro que com isso não se quer dizer que a eles não aproveita a ideologia machista, pois certamente sim. Mas a máquina do patriarcado permanece aquecida pela operação tanto de homens, quanto de mulheres. E não se pode ignorar o fato de que em sociedades plurais, como a brasileira, o termo “mulheres” representa mais uma categoria genérica do que específica, pois a luta enfrentada por elas é ampla e dissidente — a exemplo do movimento feminista, em suas inúmeras vertentes e epistemologias, que será brevemente analisado mais a diante neste estudo.




    Dizer que a opressão de mulheres é uniforme para todas, é optar pela ignorância das demais formas de violência e de subjugação26. De maneira geral, a dominação masculina “perpassa todas as classes sociais, estando também presente no campo da discriminação racial” (SAFFIOTI, 1987, p. 16). Portanto, não se pode negar que, na sociedade brasileira, a última posição hierárquica disponível para ser ocupada, o será por uma mulher, pobre, preta27, homossexual e/ou transexual.




    1.2.3 Gênero, raça, classe social e a formação do habitus patriarcal




    O capitalismo impõe-se sob a forma de um “homem, branco, patriarcal, heterossexual, cristão, proprietário. [É] um modelo que deixa de fora diversas faces e sujeitos, em especial as mulheres” (ARRUZZA; BHATTACHARYA; FRASER, 2019, p. 16) e converte tudo — sobretudo os corpos — em mercadoria. Destaca-se que “o capitalismo sempre criou classes de seres humanos racializados, que têm sua pessoa e seu trabalho desvalorizados e submetidos a expropriação” (ARRUZZA; BHATTACHARYA; FRASER, 2019, p. 78). Dessa forma, o confronto à dominação masculina não pode ignorar a luta de classes e o combate ao racismo estrutural. Como bem aponta Saffioti (1987, p. 23), é fato que a classe patronal possui “o maior interesse na existência de categorias sociais discriminadas: mulheres, pretos, homossexuais. Quanto mais discriminada uma categoria social, tanto mais facilmente ela se sujeitará a trabalhar em más condições e por baixos salários”.




    O patriarcado, portanto, não é simplesmente uma estrutura sexista, mas um modelo de preservação do estado de coisas no qual se constatam incontáveis injustiças: de gênero (por certo!) mas também de classe e de raça. Todos esses sistemas de dominação-exploração “fundiram-se de tal maneira, que será impossível transformar um deles, deixando intactos os demais. Diante disto decorre o fato de que todas as atitudes machistas reforçam a fusão do trio da dominação-exploração” (SAFFIOTI, 1987, p. 67). Ousa-se acrescentar, ainda, para a formação de um “quarteto fantástico” às avessas, a dominação pela orientação sexual.




    Dessa forma, apesar de ser possível afirmar que todas as mulheres se submetem à dominação masculina, não é verdade que elas sejam afetadas e que sintam os seus efeitos da mesma forma e na mesma intensidade. A classe social, a raça, a orientação sexual e tantas outras formas de opressão, inscrevem-se junto do sexismo sobre as peles das mulheres e tornam ainda mais vívidas as suas resignações. Foi isso, também, que notou Bourdieu em suas análises sobre o tema, acrescentando que:




    Por um lado, qualquer que seja sua posição no espaço social, as mulheres têm em comum o fato de estarem separadas dos homens por um coeficiente simbólico negativo que, tal como a cor da pele para os negros, ou qualquer outro sinal de pertencer a um grupo social estigmatizado, afeta negativamente tudo que elas são e fazem, e está na própria base de um conjunto sistemático de diferenças homólogas [...]. Por outro lado, apesar das experiências específicas que as aproximam (como algo infinitamente pequeno da dominação que são as inúmeras feridas, às vezes subliminares, causadas pela ordem masculina) as mulheres continuam separadas umas das outras por diferenças econômicas e culturais, que afetam, entre outras coisas, sua maneira objetiva e subjetiva de sentir e vivenciar a dominação masculina - sem com isso anular tudo que está ligado à diminuição do capital simbólico trazido pela feminilidade. (2019a, p. 153).




    À luz disso, pode-se perceber que as mulheres estão presentes em todas as classes sociais e incluem-se, ainda, nas diferentes nacionalidades, cores, orientações sexuais e tantas outras classificações que lhes podem caber. Portanto, não é possível presumir que todos os interesses de uma delas, aproveitem às demais28 e, justamente por causa disso, é que se podem constatar tantas cisões e dissidências dentro do próprio movimento feminista, o que será rapidamente discutido mais adiante.




    Nas palavras de Saffioti, “o poder é branco, masculino e adulto” (1987, p. 85). A esse conceito acresce-se, atrevidamente, que o poder também é dominante economicamente e heterossexual. Portanto, como esta pesquisa pretende rever os comportamentos de submissão e evidenciar a dominação eternizada pelo patriarcado, é necessário dedicar-se, ainda que momentaneamente, à análise da mulher preta, sob pena de comprometimento da pesquisa por tomar como regra a violência contra indivíduos já privilegiados, ignorando formas ainda mais bárbaras de dominação.




    Assim, entre as lutas nas quais se insere a mulher preta, mas que não são consideradas de grande valor à mulher branca, tem-se, a (des)valorização do trabalho doméstico (DAVIS, 2016, p. 106). As feministas liberais, por exemplo, ao buscarem garantir o acesso de uma insignificante minoria de mulheres a condições de trabalho e de salário semelhantes às dos homens, acabam por, simplesmente, terceirizar a opressão, viabilizando que mulheres, ao ocuparem “postos profissionais-gerenciais façam acontecer precisamente por [...] [se apoiarem] sobre mulheres imigrantes [e/ou pretas] mal remuneradas a quem subcontratam para realizar o papel de cuidadoras e o trabalho doméstico” (ARRUZA; BHATTACHARYA; FRASER, 2019, p. 38).




    E é justamente esse papel de trabalhadora que Angela Davis, professora e filósofa norte-americana, vai considerar como sendo o ponto de partida das explorações da mulher preta, submetida ao trabalho compulsório desde a época da escravidão. Vistas como propriedade, mão-de-obra barata, objeto de prazer do homem branco e, apenas excepcionalmente, como mães e esposas, as escravizadas eram vistas como perfeitas anomalias (2016, p. 27-28). Em suas palavras:
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